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Recurso Especial Cível nº 0092775-58.2025.8.19.0000 

Recorrente: COLÉGIO EQUIPE CASTELINHO 

Recorrido: JOSÉ JACOB MAIA 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 122/143, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos da Décima Sexta Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, fls. 71/79 e 107/118, assim ementados:  

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM INTERDITO 

PROIBITÓRIO. TUTELA DE URGÊNCIA 

INDEFERIDA. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS. 

POSSÍVEL FRAUDE À EXECUÇÃO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA Nº 59 DO TJRJ. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO.” 

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ALEGADA OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 

PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 

PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO.”. 
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Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 600, 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, parágrafo único, inciso II, do Código de 

Processo Civil; artigo 63, § 2º, da Lei Federal nº 8.245/1991 (Lei do Inquilinato); artigo 

22 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - 

LINDB); e, artigo 49-A, caput e parágrafo único, do Código Civil. Sustenta, em síntese, 

que o acórdão recorrido deve ser reformado de modo a possibilitar uma adequada 

valoração e enquadramento jurídico de fatos que restaram assentados de forma mansa 

e pacífica pelo Tribunal de origem, quais sejam: (i) o funcionamento de um 

estabelecimento de ensino regular no imóvel da lide, cujo o ano letivo está em curso, 

(ii) a existência de um contrato de locação em vigor desde 2016, (iii) o vínculo de 

parentesco das sócias sendo utilizado como premissa para afastar a autonomia 

patrimonial da empresa.  

 

Contrarrazões ausentes conforme certidão de fl. 173. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto em face de 

decisão que, nos autos embargos de terceiro, indeferiu pedido de tutela de urgência 

destinado a suspender o prosseguimento da execução de sentença oriunda de ação de 

interdito proibitório (processo nº 0069719-91.2016.8.19.0038), na qual foi determinada 

a desocupação de imóvel. O acórdão ora recorrido negou provimento ao recurso, sob 

a seguinte fundamentação: 

 

“(...)A despeito das alegações da agravante, não se pode 

aludir, no presente momento processual, à demonstração 

inequívoca da verossimilhança de suas alegações e da 

possibilidade de provimento da ação sem que antes seja dada 

a oportunidade à parte adversa para se manifestar. Por fim, 
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insta consignar que a análise dos requisitos autorizadores 

do pedido de tutela de urgência deve ser realizada pelo 

prudente arbítrio do magistrado, dada a sua autonomia e 

discricionariedade, não cabendo reforma da sua decisão 

nesta via recursal, a menos que se trate de decisão 

teratológica, contrária à lei ou à prova dos autos, consoante 

os termos da Súmula nº 59 deste Tribunal de Justiça... 

Assim sendo, ausentes os requisitos para a concessão da 

tutela antecipada requerida, não merece reforma a decisão 

agravada...” (fls. 78/79) 

 

O recurso não será admitido. 

 

Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos supracitados nada mais é 

do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido 

dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 

vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.     

  

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, em 

obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República 

e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.        

  

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido 

(grifei):       
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 

CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação 

dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 

2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 

em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 

Não há falar, no caso, em negativa de prestação 

jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 

questões deduzidas, decidindo de forma clara e 

conforme sua convicção com base nos elementos de 

prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 

decisão não corresponde à expectativa da parte, não 

deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram 

a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e presença 

do interesse de agir, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na instância especial, 

segundo o enunciado da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido. 
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(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 

de 16/8/2022.)   

 

Além disso, a solução dos autos passa, necessariamente, pelo reexame de 

decisão que indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência. E, neste sentido, 

esbarra no óbice da Súmula nº 735 do STF (“Não cabe recurso extraordinário contra 

acórdão que defere medida liminar”), aplicável por analogia aos recursos especiais. A 

propósito: 

 

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DEFERIMENTO DE MEDIDA 

CAUTELAR DE ARRESTO DE BEM IMÓVEL. 

INDÍCIO DE GRUPO ECONÔMICO. REEXAME DAS 

CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. SÚMULA 

735 DO STF. ART. 50 DO CC. DESCONSIDERAÇÃO 

DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS 

NÃO ANALISADOS. DEFICIÊNCIA DA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. 

DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.   

1. A jurisprudência desta Corte, à luz do disposto no 

enunciado da Súmula 735 do STF, entende que, via de 

regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 

decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação 

de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 

sujeita à modificação a qualquer tempo, presente o 

mesmo raciocínio na postergação da análise da 

medida quando entendida conveniente a dilação 
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probatória prévia. Apenas violação direta ao dispositivo 

legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o 

cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir 

a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem 

respeito ao mérito da causa. Precedente.   

2. A verificação do preenchimento ou não dos 

requisitos necessários para o deferimento da medida 

acautelatória, no caso em apreço, demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório, inviável em 

sede de recurso especial, a teor do enunciado 7 da 

Súmula do STJ.   

3. Não se conhece do recurso especial quando a deficiência 

de sua fundamentação impedir a exata compreensão da 

controvérsia. Súmula 284 do STF.   

4. Agravo interno a que se nega provimento.   

(AgInt no AREsp n. 1.826.601/SP, relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

11/4/2022, DJe de 18/4/2022.) Grifei” 

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente, ao 

impugnar o acordão recorrido, que indeferiu a tutela antecipada, diante da ausência 

de demonstração inequívoca da verossimilhança das alegações, pretende, por via 

transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 

produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias.  

  

 Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

verifica-se que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 

7 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial). Nessa linha (g.n.): 
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

AGRAVANTE.1. A jurisprudência pacífica do STJ é no 

sentido de ser incabível, via de regra, o recurso especial que 

postula o reexame do deferimento ou indeferimento de 

medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza 

precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em 

liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer 

tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que 

configura ausência do pressuposto constitucional relativo 

ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da 

insurgência extraordinária. Aplicação analógica da Súmula 

735/STF.1.1. Para derruir as premissas em que se 

apoiou o Tribunal a quo e concluir terem sido 

preenchidos os pressupostos necessários para a 

antecipação dos efeitos da tutela, seria necessária a 

incursão no acervo fático-probatório e a 

interpretação das cláusulas contratuais, o que não é 

permitido nesta instância especial, nos termos das 

Súmulas 5 e 7 do STJ.2. Apenas em hipóteses excepcionais 

é autorizada pela via do recurso especial a redução do valor 

da multa cominatória arbitrada pelo Tribunal de piso, de 

modo que, somente quando evidenciado que o montante 

estabelecido foge dos parâmetros de proporcionalidade e 

razoabilidade é possível sua redução, o que não é o caso dos 

autos. Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 7 desta 
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Corte Superior.3 . Agravo interno desprovido. (AgInt no 

AREsp n. 2.149.393/MG, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)” 

 

Por fim, cumpre destacar que a análise do dissídio jurisprudencial 

também fica prejudicada em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que 

as conclusões díspares não ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em 

razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto.  

   

Neste sentido, o Enunciado nº 10 do III Encontro de Vice-Presidentes 

de Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais: “10. Reconhecida a 

aplicabilidade da Súmula 7 do STJ em relação ao requisito previsto na alínea a do inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal, fica prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial invocado 

com fundamento na alínea c do mesmo dispositivo constitucional”.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra, restando PREJUDICADO o pedido de efeito suspensivo.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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